
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061776 - SP(2025/0375318-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : B O M (MENOR)
AGRAVANTE : P DA S O
ADVOGADO : WELLINGTON MORAIS SALAZAR - SP241310
AGRAVADO : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : RENATA SALVATO CALANCA - SP226248

VICTOR EMMANUEL TEODORO FERREIRA - SP275811
VICTOR FLAVIO MARTINEZ FRANCO - SP226776
MILENA CASSIA DE OLIVEIRA - SP304329
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
ANA CAROLINA GESSE - SP236707
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267
ISABELE VAZ VOLTARELI - SP450464
MARIANA PELEGRINI GUEDES - SP511709

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA
RECONSIDERADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. TRATAMENTO MÉDICO. MÉTODO MIG. LIMINAR
DEFERIDA. TUTELA  ANTECIPADA POSTERIORMENTE  REVOGADA.
RESSARCIMENTO DE VALORES. BENEFICIÁRIO DE  BOA-FÉ.
IRREPETIBILIDADE. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.319.935 AgR-ED,
Relator Min. Edson Fachin,  assentou a irrepetibilidade de valores
dispensados pela operadora de plano de saúde para tratamento médico do
beneficiário, tendo em vista a natureza essencial e imprescindível do
tratamento e o recebimento de boa-fé.
3. A  Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça consignou que o
direito à restituição dos valores pagos a título de custeio de tratamento, em
razão do deferimento de tutela antecipada, depende das peculiaridades do
caso concreto, sobretudo quanto à boa-fé objetiva no recebimento dos
valores e à imprescindibilidade do tratamento, circunstâncias passíveis de
afastar a obrigação de restituição.
4. Não constam elementos no acórdão estadual que permitam aferir, nesta
instância especial, a presença dos requisitos necessários ao cabimento da
restituição dos valores despendidos pela operadora de plano de saúde,
notadamente a boa-fé objetiva no recebimento e a imprescindibilidade do
tratamento.
5. Imperativo, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para
que, à luz do conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme
os parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
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6. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 12/05/2026  18/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061776 - SP(2025/0375318-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : B O M (MENOR)
AGRAVANTE : P DA S O
ADVOGADO : WELLINGTON MORAIS SALAZAR - SP241310
AGRAVADO : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : RENATA SALVATO CALANCA - SP226248
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MILENA CASSIA DE OLIVEIRA - SP304329
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
ANA CAROLINA GESSE - SP236707
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267
ISABELE VAZ VOLTARELI - SP450464
MARIANA PELEGRINI GUEDES - SP511709

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA
RECONSIDERADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. TRATAMENTO MÉDICO. MÉTODO MIG. LIMINAR
DEFERIDA. TUTELA  ANTECIPADA POSTERIORMENTE  REVOGADA.
RESSARCIMENTO DE VALORES. BENEFICIÁRIO DE  BOA-FÉ.
IRREPETIBILIDADE. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.319.935 AgR-ED,
Relator Min. Edson Fachin,  assentou a irrepetibilidade de valores
dispensados pela operadora de plano de saúde para tratamento médico do
beneficiário, tendo em vista a natureza essencial e imprescindível do
tratamento e o recebimento de boa-fé.
3. A  Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça consignou que o
direito à restituição dos valores pagos a título de custeio de tratamento, em
razão do deferimento de tutela antecipada, depende das peculiaridades do
caso concreto, sobretudo quanto à boa-fé objetiva no recebimento dos
valores e à imprescindibilidade do tratamento, circunstâncias passíveis de
afastar a obrigação de restituição.
4. Não constam elementos no acórdão estadual que permitam aferir, nesta
instância especial, a presença dos requisitos necessários ao cabimento da
restituição dos valores despendidos pela operadora de plano de saúde,
notadamente a boa-fé objetiva no recebimento e a imprescindibilidade do
tratamento.
5. Imperativo, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para
que, à luz do conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme
os parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
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6. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por B.O.M. (menor), representado por
P.DA.S.O.  contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu do agravo em virtude da incidência da  à espécie (e- Súmula nº 182/STJ
STJ fls. ).557/559

Em suas razões, a parte agravante aduz ter impugnado especificamente os
fundamentos da decisão.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 620/631.
É o relatório.

VOTO

Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se a
decisão da Presidência desta Corte e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

Trata-se de recurso especial interposto por  B.O.M. (menor), representado
por P.DA.S.O., com fulcro no  alínea "a", da Constituição Federal, art. 105, inciso III,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Irresignação
contra decisão que rejeitou a impugnação apresentada. Não acolhimento.
Liminar deferida e, posteriormente, revogada por força de provimento
jurisdicional definitivo que julgou improcedente o pedido inicial. Parte que
responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar à parte
adversa (artigo 302, inciso I, do CPC). Lei que confere exigibilidade ao título
excutido. Responsabilidade objetiva. Entendimento doutrinário. Precedente.
Decisão mantida. AGRAVO DESPROVIDO" (e-STJ fl. 60).
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).69/73
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega78/95

violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i)  § 1º, VI, e  parágrafo único, II, do Código de Processo art. 489,  art. 1.022,

Civil — porque teria havido negativa de prestação jurisdicional, ao deixar o Tribunal
de origem de se manifestar sobre precedentes invocados e fundamentos relevantes
suscitados em embargos de declaração, em especial, a respeito da jurisprudência
consolidada do  Superior Tribunal de Justiça (  e do SupremoREsp 1.725.736/CE)
Tribunal Federal (RE 1319935 AgR-ED e  a respeito do tema em RE 1467882/RS)
debate; e

(ii)  do Código de Processo Civil — pois o acórdão recorrido teria art. 302
aplicado o dispositivo de forma isolada, impondo responsabilidade objetiva e a
devolução de valores recebidos de boa-fé para custear tratamento médico assegurado
por decisão judicial posteriormente revogada, em afronta aos princípios da segurança
jurídica, da boa-fé objetiva e da dignidade da pessoa humana.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 142/152.
A irresignação merece prosperar em parte.
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Inicialmente, o recorrente sustenta omissão do acórdão recorrido "ao não
seguir jurisprudência consolidada do STF (RE 1319935 AgR-ED) que foi invocada pelo
ora recorrente em suas razões do agravo de instrumento, sendo que a Colenda Câmara
de Direito Privado do Eg. TJSP não demonstrou a existência de distinção no caso em

" (e-STJ fls  ).julgamento ou a superação do entendimento 86/87
Por ocasião do julgamento dos aclaratórios, o Tribunal de origem foi

categórico a respeito da inexistência de vícios a justificar o acolhimento do recurso
integrativo.

Confira-se:
 
"O acórdão embargado enfrentou expressamente a questão do precedente
invocado (RE 1319935 AgR-ED), fundamentando que "os precedentes do e.
STF colacionados pelo agravante se relacionam a casos específicos que
diferem completamente do caso geral ora apresentado, qual seja, mera
revogação de tutela provisória que dá ensejo à responsabilidade civil à luz
da teoria do risco-proveito" (e-STJ fl. 72).
 
Assim, a matéria foi sobejamente enfrentada pela Corte estadual,

conquanto em sentido contrário aos interesses do recorrente, o que não se confunde
com negativa de prestação jurisdicional.

Não se vislumbra, portanto, vícios na fundamentação do acórdão
impugnado, que solucionou fundamentadamente a causa, ainda que sob perspectiva
diversa da pretendida pelo ora recorrente.

Por outro lado,  o Supremo Tribunal Federal, em caso similar, assentou a
irrepetibilidade de valores dispensados pela operadora de plano de saúde para
tratamento médico do beneficiário, tendo em vista a natureza essencial e
imprescindível do tratamento e o recebimento de boa-fé:

 
“A natureza essencial e imprescindível do medicamento e tratamentos
dispensados, nos termos do laudo médico pericial, no intuito de assegurar o
direito à vida e à saúde da segurada, bem como o recebimento, de boa fé,
dos produtos e serviços de saúde, afastam a obrigação de restituição dos

” respectivos valores (RE 1319935 AgR-ED, Relator(a): EDSON FACHIN,
Segunda Turma, julgado em 19-09-2023, PROCESSO ELETRÔNICO 

 DIVULG 20-10-2023 PUBLIC 23-10-2023) DJe-s/n
 
No mesmo sentido, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça

consignou que o  direito à restituição dos valores pagos a título de custeio de
tratamento, em razão do deferimento de tutela antecipada, depende das
peculiaridades do caso concreto, sobretudo quanto à boa-fé objetiva no recebimento
dos valores e à imprescindibilidade do tratamento, circunstâncias passíveis de
afastar a obrigação de restituição.

Confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS NÃO REGISTRADOS NA ANVISA. LIMINAR DEFERIDA
E CONFIRMADA NA SENTENÇA. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COBRANÇA DOS
VALORES DESPENDIDOS PELA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE COM O
CUMPRIMENTO DA DECISÃO LIMINAR PARCIALMENTE REVOGADA.
NATUREZA ESSENCIAL E IMPRESCINDÍVEL DA OBRIGAÇÃO IMPUTADA À
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ PELO
BENEFICIÁRIO. OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR VALORES AFASTADA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ACOLHIMENTO
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DA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO.
I. Hipótese em exame
1. Ação de obrigação de fazer julgada parcialmente procedente e,
atualmente, em fase de cumprimento de sentença para cobrança dos valores
despendidos pela operadora do plano de saúde com o cumprimento da
decisão liminar, posteriormente revogada.
II. Questão em discussão
2. O propósito recursal é decidir sobre (i) o dever de reparação do prejuízo
que a efetivação da decisão liminar, parcialmente revogada, causou à
operadora do plano de saúde; (ii) a negativa de prestação jurisdicional; e (iii)
o arbitramento de honorários advocatícios na impugnação ao cumprimento
de sentença.
III. Razões de decidir
3. A Segunda Turma do STF decidiu que "a natureza essencial e
imprescindível, segundo laudo médico pericial, para assegurar o direito à
vida e à saúde da segurada, bem como o recebimento, de boa-fé, dos
produtos e serviços de saúde, afastam a obrigação de restituição dos
valores" (RE 1319935 AgR-ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma,
julgado em 19-09-2023, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 20-10-DJe-s/n
2023 PUBLIC 23-10-2023), entendimento seguido pela Terceira Turma (

 Terceira Turma, julgado em  DJEN deREsp 2.162.984/SP,  1/4/2025,
.4/4/2025)

4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao
 do  quando o Tribunal de origem, aplicando o direito queart. 1.022 CPC/15

entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
5. A jurisprudência desta Corte, seguindo a linha do Tema 410/STJ,
reafirmou, na vigência do atual CPC, o entendimento de que "a fixação dos
honorários em favor dos advogados da parte  éexecutada/impugnante
possível quando o acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença,
ainda que parcial, resultar na extinção do procedimento executivo ou na
redução do montante executado" (AgInt no  Quarta AREsp 2.536.348/RS,
Turma, DJe  AgInt no  Terceira Turma, 5/9/2024;  REsp n. 2.166.578/PR,
DJEN de . 19/12/2024)
IV. Dispositivo
6. Recursos especiais conhecidos, desprovido o da operadora e provido o do
beneficiário.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 2.211.567/PR,
julgado em  DJEN de 4/11/2025,  7/11/2025)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TUTELA
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. RESSARCIMENTO DE
VALORES. BOA-FÉ DA PARTE BENEFICIÁRIA. DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE. IRREPETIBILIDADE DOS VALORES. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME:
1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento à
apelação para manter sentença que, ao extinguir o processo sem resolução
do mérito por abandono de causa, revogou a tutela provisória anteriormente
concedida e determinou o ressarcimento, à operadora de plano de saúde
UNIMED Pato Branco, dos valores despendidos para o cumprimento da
medida liminar que determinava o fornecimento dos medicamentos 

 150mg e Nausedron 8mg.Erivedge/Vismodegibe
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível a restituição dos
valores despendidos pela operadora de plano de saúde para o cumprimento
de decisão interlocutória que concedeu tutela antecipada posteriormente
revogada, diante da boa-fé do beneficiário e da natureza essencial do
tratamento médico pleiteado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência das Turmas integrantes da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça consolida o entendimento de que a devolução dos
valores percebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada
deve ser analisada à luz do princípio da boa-fé.
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4. Restou comprovada a boa-fé do recorrente, uma vez que a revogação da
tutela antecipada decorreu de recomendação médica para suspensão do
tratamento diante de efeitos adversos, e não da inexistência do direito
postulado, havendo, inclusive, manifestação do autor quanto ao desinteresse
em prosseguir com o processo.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
obrigatoriedade de fornecimento de medicamentos antineoplásicos,
independentemente da taxatividade ou exemplificatividade do rol da ANS.
6. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido da
irrepetibilidade dos valores pagos de boa-fé para o custeio de tratamentos
médicos destinados à preservação de direitos fundamentais à vida e à
saúde, afastando o dever de ressarcimento por parte do beneficiário.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso provido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,REsp 2.217.098/GO,
julgado em  DJEN de 15/9/2025,  18/9/2025)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. TUTELA PROVISÓRIA DEFERIDA. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. RECONHECIDA
OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO A PARTIR DO REGISTRO NA ANVISA.
REQUERIMENTO DE REPARAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS DOS VALORES
DESPENDIDOS PELA OPERADORA ANTES DO REGISTRO. NECESSIDADE
DE ANÁLISE ACURADA DAS PECULIARIDADES QUE ENVOLVEM A
SITUAÇÃO CONCRETA. JULGADOS DO STF E STJ.
1. Ação de obrigação de fazer, na fase de cumprimento de sentença, em que
se requer a restituição dos valores despendidos em razão do deferimento da
tutela provisória, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto
em  e concluso ao gabinete em 14/06/2024  05/09/2024.
2. O propósito recursal é decidir sobre o pedido de reparação, nos próprios
autos, do prejuízo que o cumprimento da tutela provisória causou à
operadora do plano de saúde, correspondente ao valor gasto com o
fornecimento de medicamento importado, antes da efetivação do registro na
Anvisa.
3. Em circunstância assemelhada, o STF decidiu que "a natureza essencial e
imprescindível, segundo laudo médico pericial, para assegurar o direito à
vida e à saúde da segurada, bem como o recebimento, de boa-fé, dos
produtos e serviços de saúde, afastam a obrigação de restituição dos
valores" (RE 1319935 AgR-ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma,
julgado em 19-09-2023, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 20-10-DJe-s/n
2023 PUBLIC 23-10-2023).
4. A Terceira Turma do STJ, ao decidir sobre a restituição de valores
despendidos pela operadora com tratamento médico em regime de home
care, após a extinção do processo sem resolução do mérito, já havia se
manifestado no sentido de que "a repetibilidade da verba recebida, com base
em antecipação de tutela, deve ser examinada sob o prisma da boa-fé
objetiva" (  Terceira Turma, julgado em  DJeREsp 1.725.736/CE,  27/4/2021,
de . 21/5/2021)
5. Sob a perspectiva dos recentes julgados do STF e do STJ acerca da
matéria, infere-se que a solução desta controvérsia não prescinde da análise
acurada das peculiaridades que envolvem a situação concreta da
beneficiária, desde o deferimento da tutela provisória até o julgamento do
mérito.
6. Recurso especial conhecido e desprovido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 2.165.479/RJ,
julgado em  DJEN de 11/3/2025,  18/3/2025)
 
Assim, as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual estão em

dissonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.
Verifica-se, todavia, que não há elementos suficientes no acórdão estadual

que permitam aferir, nesta instância especial, a presença dos requisitos necessários
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ao cabimento da restituição dos valores despendidos pela operadora de plano de
saúde, notadamente  a  boa-fé objetiva no recebimento  e a imprescindibilidade do
tratamento.

Com efeito, a  análise da questão exige a apreciação de matéria fático-
probatória, providência inviável de ser realizada originariamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância.

Imperativo, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, à
luz do  conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os parâmetros
traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão
agravada (e-STJ fls. ), para, em novo exame, conhecer do recurso especial e557/559
  dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de
origem, a fim de que julgue a apelação conforme os parâmetros traçados pela
jurisprudência do STJ quanto ao tema.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B O M (MENOR)
REPR. POR : P DA S O
ADVOGADO : WELLINGTON MORAIS SALAZAR - SP241310
AGRAVADO : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADOS : RENATA SALVATO CALANCA - SP226248

VICTOR EMMANUEL TEODORO FERREIRA - SP275811
VICTOR FLAVIO MARTINEZ FRANCO - SP226776
MILENA CASSIA DE OLIVEIRA - SP304329
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
ANA CAROLINA GESSE - SP236707
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267
ISABELE VAZ VOLTARELI - SP450464
MARIANA PELEGRINI GUEDES - SP511709
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B O M (MENOR)
AGRAVANTE : P DA S O
ADVOGADO : WELLINGTON MORAIS SALAZAR - SP241310
AGRAVADO : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADOS : RENATA SALVATO CALANCA - SP226248

VICTOR EMMANUEL TEODORO FERREIRA - SP275811
VICTOR FLAVIO MARTINEZ FRANCO - SP226776
MILENA CASSIA DE OLIVEIRA - SP304329
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
ANA CAROLINA GESSE - SP236707
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267
ISABELE VAZ VOLTARELI - SP450464
MARIANA PELEGRINI GUEDES - SP511709

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do12/05/2026  18/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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